
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.460 - SP (2014/0148916-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADEMIR GULLO 
ADVOGADOS : CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO 
  LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE 
MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
1.401.560/MT. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 
consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a 
título de tutela antecipada posteriormente revogada; ressalva do ponto de vista pessoal 
do Relator.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.460 - SP (2014/0148916-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADEMIR GULLO 
ADVOGADOS : CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO 
  LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ADEMIR GULLO 

contra a decisão que conheceu do Agravo para dar provimento ao Recurso Especial 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, nos termos da 

seguinte ementa:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA 

DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO 

DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 

1.401.560/MT. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO 

CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 

259). 

2.   O agravante sustenta que, nos termos da orientação 

jurisprudencial do próprio STJ e da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 

Especiais Federais, não há que se falar em restituir os valores pagos a títulos de tutela 

antecipada, posteriormente revogada pela instância superior, uma vez que o segurado 

recebeu o benefício de boa-fé e o mesmo tem caráter alimentar (fls. 270).

3.   Pugna pela reconsideração da decisão ou a submissão do 

presente Agravo ao órgão colegiado competente.  

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 542.460 - SP (2014/0148916-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADEMIR GULLO 
ADVOGADOS : CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO 
  LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO 

DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 

POSTERIORMENTE MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 

PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. RESSALVA DO 

PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO DESPROVIDO. 

1.   A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 

12.2.2014, consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos 

valores recebidos a título de tutela antecipada posteriormente revogada; 

ressalva do ponto de vista pessoal do Relator.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações dos agravantes, razão não lhes 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Cinge-se a questão em examinar a possibilidade de  restituição 

de valores recebidos em decorrência de deferimento de medida liminar que assegurou 

ao agravante o recebimento de benefício previdenciário, a qual foi reformada pelo 

Tribunal de origem.

3.   Inicialmente, importante salientar que não se desconhece que a 

tutela antecipada é provimento jurisdicional de caráter provisório, que, nos termos do 

art. 273, § 3o. e 588 do CPC, posteriormente revogado pela Lei 11.232/05, que 

acrescentou o art. 475-O do CPC, tem sua efetivação ou cumprimento realizado por 

iniciativa, conta e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a decisão for 

Documento: 1393833 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 

reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido.

4.   Tenho defendido, entretanto, que tais dispositivos devem ser 

interpretados levando-se em conta o caráter social das normas previdenciárias, que 

prima pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual 

os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 

hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 

flexibilização dos rígidos institutos processuais.

5.   Com efeito, a realidade fática demonstra que, nessas situações, 

o segurado, ao obter a concessão de um benefício por força de decisão judicial, 

acredita que o seu recebimento é legítimo, não tendo conhecimento da provisoriedade 

da decisão e da possibilidade de ter que restituir esse valor, máxime se essa 

advertência não constou do título que o favoreceu. 

6.   Dessa forma, tendo a importância sido recebida de boa-fé  pelo 

segurado, uma vez que amparada por decisão judicial, a meu ver, mostra-se incabível 

que seja a parte posteriormente surpreendida com o desconto das diferenças, tidas por 

indevidamente recebidas, após a cessação dos efeitos da tutela provisória.

7.   Contudo, a Primeira Seção desta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, 

consolidou o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a 

título de tutela antecipada posteriormente revogada, apesar da natureza alimentar dos 

benefícios previdenciários e da boa-fé dos segurados. 

8.   Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO. DECISÃO JUDICIAL 

POSTERIORMENTE REFORMADA. PROVIMENTO PRECÁRIO. 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento de que, 
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nas hipóteses em que o pagamento dos valores se deu por força de decisão 

judicial precária, como no caso concreto, não cabe a aplicação do 

entendimento de que o servidor encontrava-se de boa fé, posto que 

sabedor da fragilidade e provisoriedade da tutela concedida. Precedente: 

EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 

DJe 2/8/2013.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 352.658/PB, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1T, julgado em 6.5.2014, DJe 

14.5.2014).

² ² ²

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO DE JULGADO À 

JURISPRUDÊNCIA POSTERIOR FIRMADA EM RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. POSSIBILIDADE. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. 

DEVOLUÇÃO DE VALORES.

1. "Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 

entendimento do acórdão embargado em razão de posterior mudança 

jurisprudencial. Orientação que somente tem sido mitigada, 

excepcionalmente, a fim de adequar o julgamento da matéria ao que ficou 

definido pela Corte, no âmbito dos recursos repetitivos" (EDcl no AgRg nos 

EREsp 924992/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial, DJe 

29/5/2013).

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.401.560/MT, 

realizado sob o rito dos recursos repetitivos, decidiu que devem ser 

devolvidos os valores percebidos a título de tutela antecipada, quando da 

revogação desta.

3. Embargos de declaração acolhidos apenas para determinar a 

devolução de valores, com fundamento no novo entendimento firmado pela 

Primeira Seção (EDcl no AgRg no REsp. 1.352.754/SE, 2T, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 2.4.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS POR 

FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE REVOGADA. 

DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE.
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1. A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 

firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores pagos a 

servidor público em razão do cumprimento de decisão judicial precária.

2. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a 

Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ acórdão Ministro Ari 

Pargendler,  assentou a tese de que é legítimo o desconto de valores pagos 

aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, em razão 

do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente cassada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.318.313/CE, 1T, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.3.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO 

VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. 

DEVOLUÇÃO.

1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.384.418/SC, consolidou o 

entendimento de que é dever do titular de direito patrimonial devolver 

valores recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.360.828/PR, 2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 7.3.2014).

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental . 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0148916-4 AREsp 542.460 / SP

Números Origem:  200803990273759  200903990295541  201401489164  27354920084039999  700000792  
79207

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ADEMIR GULLO
ADVOGADOS : CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO

LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR GULLO
ADVOGADOS : CANDIDO PARREIRA DUARTE NETO

LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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